
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SEDESE/CEJUVE - Conselho Estadual da Juventude

ATA TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DA JUVENTUDE– CEJUVE/MG, EM 10 DE MARÇO DE 2026.

 

Às 14h do dia 10 de março de 2026, realizou-se, em Belo Horizonte, a Reunião Plenária Ordinária virtual do Conselho Estadual da Juventude de
Minas Gerais – CEJUVE/MG, por meio do link de acesso Ingressar:https://teams.microsoft.com/meet/25447265438348?
p=QhLWZbhSdzCyiEi1m9. A reunião foi aberta pelo presidente Gabriel Queiroz da Rocha - SEDE, que solicitou à Secretária Executiva, Cláudia
Rodrigues César, que procedesse à chamada dos conselheiros, com identificação nominal e das respectivas entidades, para verificação de
quórum. Composição: Representantes da Sociedade Civil – Conselheiros Titulares: 01- Carlos Victor Borges da Silva representando Partido
Novo/MG; 02- Vinicius Venades Monteiro representando Instituto Macunaíma de Cultura (IMC-EC); 03- Mariana de Faria Ferreira representando
Instituto Nossa BH (INBH); 04- Mayara Paula Cruz Ribeiro representando Rede Cidadã; 05- Lucas Martins Ferreira representando FETAEMG; 06-
Samuel Lucca Miranda de Mattos representando Partido Liberal/Contagem; 07- Pedro Lucas Gomes Martins representando União Juventude e
Liberdade; 08- Wesley Ferreira da Silva representando Organização LGBT de Muriaé; 09- Márcio Meira Brandão representando CREFITO-4; 10-
Gregory Rodrigues Roque de Souza representando Aliança Nacional LGBTI; 11- Késsia Teixeira de Paula Silva representando Engajamundo; 12-
Arthur de Lima Barra Melo representando CENARAB; 13- Roberta Geovanna Gomes Moreira representando Instituto NAAÇÃO; 14- Milena
Miranda de Sales representando Fundação CDL-BH; 15- Lucas de Paulo Chaves representando CDL/BH. Conselheiros Suplentes: Daniela
Rodrigues Villani representando CREFITO-4. Representantes Governamentais – Titulares: 01- Tarliane Cristine Crisóstomo de Melo
representando SEAPA; 02- Gabriel Queiroz da Rocha representando SEDE; 03- Walter Aparecido do Couto representando SEMAD; 04- Mara
Letícia Carvalho de Souza Martins representando SEE; 05- Adna Frediana Barbosa Nery representando SUBAS; 06- Ana Carolina Gonçalves
Ferreira representando SEJUSP; 07- Kátia de Laura Borges representando SECULT (suplente). 3. Justificativas de Ausência: Não houve
apresentação de justificativas. 4. Convidados: Juliana de Melo Cordeiro – SEDESE/CDH; Breendon Almeida Ferreira Costa – Diretor Estadual de
Políticas de Juventude; Equipe Técnica do CEJUVE: Secretária executiva: Cláudia Rodrigues César e as técnicas: Marlene Costa e Sandra Pereira
Silva. I- Verificação de Quórum: Após a chamada, foi constatado quórum regimental, com a presença de 23 conselheiros, sendo 22 com direito a
voto. II- Posse de conselheiros que tenham sido nomeados até a data da reunião (se houver); III- Ad referendum da Ata da Primeira Reunião
Plenária Ordinária, realizada em 10 de fevereiro de 2026: Cláudia informou que a ata foi encaminhada a todos os conselheiros (as), sendo
estabelecido prazo para apresentação de eventuais sugestões de alteração. Não havendo manifestações, a ata foi considerada aprovada,
restando apenas seu referendo. O presidente parabenizou a Secretaria Executiva pela redação do documento e solicitou que, caso houvesse
discordância, os conselheiros se manifestassem. Não havendo oposição, declarou aprovada a ata da reunião realizada em 10 de fevereiro de
2026. IV- Deliberação para instituição de Comissão para conduzir o processo seletivo dos cargos de conselheiros da sociedade civil do
CEJUVE/MG – Biênio 2026/2028: Gabriel informou sobre a instituição da Comissão de Seleção, prevista no artigo 64 do Regimento Interno do
CEJUVE, a ser conduzida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, com a finalidade de selecionar 24 entidades, sendo cada uma
responsável pela indicação de um conselheiro titular e seu respectivo suplente, considerando o encerramento do biênio vigente no corrente ano.
Na oportunidade, Cláudia registrou a presença da Diretora de Órgãos Colegiados, senhora Juliana de Melo Cordeiro. O presidente destacou a
necessidade de a comissão observar o princípio da paridade, devendo ser composta por dois conselheiros governamentais e dois representantes
da sociedade civil. Informou, ainda, que as entidades que integrarem a comissão não poderão participar do processo seletivo, em razão de
possível conflito de interesses. Ressaltou a importância da participação de entidades que não poderão ser reconduzidas, como a Organização
LGBT de Muriaé e a FIEMG. Colocada em pauta a instituição da referida comissão, Wesley Ferreira da Silva manifestou interesse em integrá-la. O
presidente buscou a indicação de outros membros da sociedade civil e do segmento governamental, sem êxito naquele momento, e questionou
sobre eventual impedimento quanto à sua própria participação. Às 14h10min, Juliana ingressou na reunião, apresentou-se e esclareceu que não
há vedação à participação do presidente na comissão. Questionada sobre a possibilidade de participação, no processo seletivo, de entidades que
integrem a comissão, esclareceu que há impedimento, conforme disposto no decreto e no Regimento Interno, uma vez que é permitida apenas
uma recondução das entidades. Destacou que a participação na comissão implica na elaboração do edital, análise documental e seleção das
entidades, configurando conflito de interesses caso a própria entidade venha a concorrer. Ressaltou, ainda, que entidades já reconduzidas por
dois mandatos consecutivos, ou que não tenham interesse em nova candidatura, são as mais indicadas para compor a Comissão de Seleção,
reforçando a necessidade de observância da paridade. Gabriel colocou-se à disposição para integrar a comissão e sugeriu que os conselheiros
governamentais encaminhem manifestação de interesse ao e-mail do CEJUVE. Juliana solicitou o registro em ata do risco de atraso no processo
seletivo, caso a comissão não seja composta em tempo hábil, destacando que sua ausência impede o encaminhamento à assessoria jurídica,
podendo comprometer o cronograma e resultar em mandatos vencidos, com prejuízo ao funcionamento do Conselho. O presidente informou
que as entidades impossibilitadas de recondução não estavam presentes, mas avaliou que, no caso dos representantes governamentais, a
composição tende a ser mais viável. Juliana reforçou a urgência na definição da comissão. Por fim, foi registrada a seguinte composição parcial da
Comissão de Seleção: Sociedade Civil: Wesley Ferreira da Silva; Representação Governamental: Gabriel Queiroz da Rocha. Encaminhamento:
Estabelecido como prazo limite para a composição completa da comissão a reunião ordinária do mês de abril. V- Deliberação para instituição de
Comissão Conjunta de Monitoramento de Propostas, entre CEJUVE e SEDESE, por meio de Resolução Conjunta, para encaminhamento e
monitoramento das propostas apresentadas na VI Conferência Estadual da Juventude de Minas Gerais, realizada no ano de 2025: Aprovada a
criação da comissão para monitoramento das propostas da VI Conferência Estadual da Juventude (2025). Gabriel informou que há uma minuta
sobre o tema e solicitou à Juliana que a compartilhasse com os presentes. Juliana esclareceu que a SEDESE, em conjunto com o CEJUVE, realizou
a Conferência Estadual da Juventude no final do ano anterior, destacando que a proposta consiste em dar continuidade ao trabalho
desenvolvido, considerando que foram aprovadas propostas em âmbito estadual que demandam encaminhamento. Nesse sentido, ressaltou a
importância da instituição de uma comissão responsável pela implementação e monitoramento das deliberações da conferência. Explicou que a
comissão terá como atribuição realizar o levantamento das propostas aprovadas, organizando-as conforme as áreas de atuação das respectivas
pastas do Executivo, tais como educação, saúde e cultura, entre outras. Posteriormente, as propostas serão encaminhadas aos Secretários de
Estado competentes, com o objetivo de facilitar a articulação institucional e o acompanhamento da implementação das políticas públicas
voltadas à juventude. Destacou, ainda, que essa sistematização permitirá, em futuras conferências, a apresentação de um balanço acerca das
propostas efetivamente implementadas, promovendo maior transparência e efetividade no controle social. Informou que metodologia
semelhante já vem sendo adotada no âmbito do Conselho Estadual de Direitos Humanos e em outras conferências temáticas. Ressaltou que o
CEJUVE, além de seu caráter propositivo, exerce função de controle social das políticas públicas, sendo, portanto, pertinente a adoção dessa
iniciativa. Informou, ainda, que apresentou como referência uma resolução utilizada em outro conselho, para apreciação dos membros. Gabriel
agradeceu as contribuições e informou que disponibilizará a minuta no chat, para análise dos conselheiros, com posterior deliberação. Juliana
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sugeriu, como encaminhamento inicial, o envio de ofício à SEDESE, convidando formalmente a Secretaria a participar da comissão conjunta,
considerando tratar-se de ação de monitoramento de políticas públicas. Esclareceu que, a partir dessa formalização, caberá à SEDESE indicar seus
representantes, assim como ao CEJUVE. Submetida à votação a instituição da Comissão Conjunta entre CEJUVE e SEDESE, não houve
manifestações contrárias, sendo a proposta aprovada por unanimidade. Encaminhamento: envio de ofício à SEDESE formalizando a participação.
Na sequência, passou-se ao próximo item da pauta. VI- Discussão e deliberação para instituição de Comissão para tratar do planejamento
orçamentário do CEJUVE em 2027: O presidente retomou o item de pauta referente à instituição de comissão destinada ao planejamento
orçamentário do CEJUVE para o ano de 2027. Informou que, no exercício de 2026, o Conselho não dispõe de orçamento, em razão da ausência
de envio de proposta orçamentária no ano anterior. Destacou, ainda, que até o presente momento não foi elaborada proposta para o exercício
seguinte, ressaltando a necessidade de iniciar, com antecedência, o planejamento orçamentário, a fim de evitar que o período de revisão do
orçamento seja novamente ultrapassado sem a devida submissão de proposta. Encaminhamento: Os conselheiros deverão apresentar sugestões
e encaminhamentos que contribuam para a construção do planejamento orçamentário do CEJUVE, a ser discutido e consolidado na próxima
reunião. VII- Discussão e deliberação acerca da Semana Estadual das Juventudes e comemorações referente aos 10 anos de CEJUVE-MG: O
presidente informou que incluiu o presente item na pauta em razão da proximidade das comemorações pelos 10 anos de criação do CEJUVE/MG,
a serem completados no corrente ano. Na sequência, Gabriel destacou que a Semana Estadual das Juventudes foi instituída por meio da Lei nº
22.413/2016, sendo tradicionalmente realizada no período de 12 a 18 de agosto. Contudo, ressaltou que, conforme alerta do conselheiro
Breendon, em anos eleitorais a realização pode sofrer alterações quanto ao período. Diante disso, o presidente consultou os conselheiros acerca
de possíveis encaminhamentos, especialmente no que se refere à organização de um calendário comemorativo alusivo aos 10 anos do Conselho,
a ser realizado até o final do ano. O conselheiro Wesley Ferreira da Silva sugeriu a realização de audiência pública na Assembleia Legislativa de
Minas Gerais, com o objetivo de ampliar o debate e aproximar os parlamentares da pauta das juventudes. Por fim, considerando a necessidade
de maior aprofundamento do tema, Encaminhamento: Gabriel propôs que a discussão seja retomada na próxima reunião, proposta que foi
acolhida pelos presentes. VIII- Encaminhamentos e eventuais deliberações a respeito das Câmaras Temáticas: VI – Encaminhamentos e
eventuais deliberações a respeito das Câmaras Temáticas: Foram apresentados os encaminhamentos e eventuais deliberações referentes às
Câmaras Temáticas do CEJUVE/MG. A conselheira Ana Carolina Gonçalves Ferreira (SEJUSP) manifestou interesse em integrar a Câmara Temática
de Comunicação e Transparência, solicitando o devido registro em ata. Ficou estabelecida a seguinte composição das Câmaras Temáticas
permanentes: I- Câmara de Comunicação e Transparência: 1- Ana Carolina Gonçalves Ferreira - SEJUSP; 2- Carlos Victor Borges da Silva - Partido
Novo; 3- Frederico Lopes dos Santos Barbeiros - FIEMG. II- Câmara de Ação Governamental: 1- Maria Letícia Carvalho de Souza Martins - SEE; 2-
Frederico Lopes dos Santos Barbeiros; 3- Márcio Meira Brandão - CREFITO. III - Câmara de Ouvidoria: 1- Adna Frediana Barbosa Nery - SUBAS; 2-
Tarliane Cristine Crisóstomo – SEAPA; 3- Mariana de Faria Ferreira - Instituto Nossa BH. O presidente destacou que as referidas câmaras possuem
caráter permanente e que cada uma deverá contar com um coordenador e um relator, os quais deverão ser definidos na primeira reunião de
cada câmara. Ressaltou, ainda, a importância do engajamento dos membros para o pleno funcionamento das câmaras, destacando que estas
constituem instâncias fundamentais de trabalho do Conselho, cabendo à plenária o papel de referendar as deliberações nelas produzidas. Por
fim, informou que a Secretaria Executiva do CEJUVE/MG entrará em contato com os membros de cada câmara para o agendamento das reuniões
iniciais, prestando o suporte necessário ao seu funcionamento. Encaminhamento: Os conselheiros integrantes das Câmaras Temáticas deverão
se reunir para definição do coordenador e do relator de cada câmara IX- Discussão a respeito do Plano de Trabalho/Atividades do CEJUVE/MG
para 2026: Dando continuidade à pauta, passou-se à discussão sobre o plano de trabalho e as atividades do CEJUVE para o ano de 2026.Gabriel
informou que já elaborou algumas ideias iniciais, porém ressaltou a importância de que o plano de trabalho seja construído de forma coletiva
pelo Conselho. Nesse sentido, solicitou que os conselheiros encaminhem sugestões para composição do referido plano, a fim de contemplar
metas e ações específicas a serem executadas ao longo do ano. Destacou que o plano de trabalho deverá ter início a partir do mês de abril,
enfatizando a importância da participação de todos na sua construção, inclusive com sugestões de pautas e iniciativas, como, por exemplo, a
participação em audiências públicas. Ressaltou, ainda, que o primeiro trimestre do ano foi dedicado, prioritariamente, à regularização de
pendências administrativas e ao cumprimento de prazos institucionais. Manifestou a expectativa de que, nos próximos meses, haja maior
disponibilidade para que o Conselho avance para além das demandas administrativas, ampliando sua atuação no debate e acompanhamento de
políticas públicas voltadas à juventude, sem prejuízo da continuidade das atividades necessárias à manutenção de seu funcionamento.
Encaminhamento: Os conselheiros deverão encaminhar sugestões por e-mail, a serem apresentadas e consolidadas na próxima reunião. X-
Votação de requerimentos de instituição de Comissões Especiais (se houver requerimento apresentado): O presidente reforçou que o prazo
para solicitação de instituição de comissão especial é de até 10 (dez) dias anteriores à realização da reunião ordinária. Informou que os
conselheiros interessados na criação de comissão especial a exemplo de temática relacionada a trabalho e emprego deverão apresentar
requerimento ao plenário para deliberação. Esclareceu, ainda, que a solicitação deverá conter a indicação de, no mínimo, três conselheiros e ser
encaminhada ao e-mail institucional do CEJUVE/MG dentro do prazo estabelecido, para que possa ser apreciada na reunião subsequente. XI-
Informes gerais: Não houve informes. O presidente aproveitou a oportunidade para reforçar a necessidade da presença e participação de todos
os conselheiros nas reuniões. Encaminhamentos: I- Manifestação de interesse de conselheiros governamentais para a Comissão de Seleção,
encaminhar via e-mail; II- Envio de ofício à SEDESE para composição da comissão conjunta referente as propostas de Monitoramento da VI
Conferência Estadual da Juventude (2025); III- Os conselheiros integrantes das Câmaras Temáticas deverão se reunir para definição do
coordenador e do relator de cada câmara; IV- Os conselheiros deverão encaminhar sugestões por e-mail, a serem apresentadas e consolidadas
na próxima reunião, acerca do Plano de Trabalho e Atividades do CEJUVE/MG para 2026, da Semana Estadual das Juventudes e das
comemorações pelos 10 anos do CEJUVE/MG, bem como do planejamento orçamentário do Conselho para o exercício de 2027; V- Prazo final
para composição da Comissão de Seleção: reunião ordinária de abril. Encerramento: Cumprida a finalidade da reunião e não havendo mais nada
a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião às 15h22min.
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